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1. Evasão de divisas, norma penal em branco e lei excepcional

Inexiste dúvida de que a modalidade de evasão de divisas relacionada 
à manutenção de depósitos no exterior (art. 22, parágrafo único, 
parte final, da Lei 7.492/1986) contempla uma norma penal em 
branco.1 A primazia2 no preenchimento do conteúdo do injusto 
desse comportamento delitivo foi conferida ao Banco Central do 
Brasil (BACEN) por força da Circular 3071, de 11 de dezembro de 
2001, que instituiu a declaração de bens e de valores existentes no 
exterior por pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou 
com sede no Brasil, que detivessem, em 31 de dezembro de 2001, 
o equivalente ou mais do que o equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). Dessa forma, com a edição da Circular 3071/2001, cometiam 
essa particular forma de evasão de divisas os residentes no Brasil 
que mantivessem no exterior bens e valores acima das balizas 
impostas e não fizessem a correspondente Declaração Anual de 
Bens no Exterior (DCBE) ao BACEN nas datas designadas. 

A partir de 2002, contudo, sucederam-se inúmeras Circulares 
do BACEN regulando os limites de declaração para residentes 
e sediados em território nacional.3 Essa situação ensejou ampla 
discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da natureza do 
complemento do crime do art. 22, parágrafo único, parte final, 
da Lei 7.492/1986, sobretudo porque esses patamares foram 
progressivamente ampliados, derivando dessa celeuma duas 
posições: (i) haverá retroatividade da regulamentação mais benigna, 
e, portanto, abolitio criminis, aos agentes que não declararam os 
valores, mas cujos depósitos internacionais estavam abrangidos pelo 
novo patamar administrativo;4 (ii) o ato normativo complementar é 
uma lei excepcional (cf. art. 3˚ do Código Penal); assim, a majoração 
do limite de declaração não beneficia a pessoa física que deixou de 
declarar seus numerários ao BACEN, subsistindo a necessidade de 
punição ante o crime de evasão de divisas.5

É sabido que a norma penal excepcional – denominada de lei 
temporária em sentido amplo no Direito Alemão,6 de lei auto 

revogável ou lei de eficácia transitória7 – visa a atender situações de 
anormalidade social, como guerras, epidemias e crises econômicas, 
tendo eficácia enquanto perdurar o contexto anômalo que a 
motivou. Trata-se, com efeito, de verdadeira e legítima exceção à 
regra constitucional da retroatividade benéfica, sob o fundamento 
de que, se assim não fosse, restaria a norma penal incriminadora 
completamente desprovida de força intimidativa.8 De fato, o 
sujeito que cometeu um delito somente pode ser beneficiado pelo 
desaparecimento da sanção penal se o motivo de sua retirada do 
cenário jurídico se encontre concretamente atrelado à mudança do 
contexto político-criminal-econômico vigente à época da edição da 
lei punitiva, e não apenas à mera modificação de critérios valorativos 
presentes no momento de sua promulgação pelo legislador.9

Na hipótese de sucessão de leis, contudo, poderá ocorrer a 
retroatividade benéfica, quando a lei excepcional ou temporária 
posterior abranger não apenas o comportamento delineado no 
complemento do tipo penal antigo, mas também as circunstâncias 
anômalas que o tornaram punível. Aqui será fundamental analisar 
a natureza da norma jurídica que preenche o conteúdo do injusto 
penal da norma penal em branco. Se se tratar de uma modificação 
benéfica ditada por critérios diversos daqueles que pautaram a 
edição do ato normativo anterior (de caráter excepcional), não se 
cogitará de retroatividade de lex mitior, mas de ultratividade à luz do 
disposto no art. 3˚ do Código Penal.10

Sob esse contexto, a doutrina tem preconizado que as normas 
administrativas cambiais que muitas vezes complementam o 
conteúdo do injusto penal são consideradas excepcionais não 
apenas porque elas, abstratamente, conformaram um mecanismo 
de intervenção estatal na economia,11 mas essencialmente porque 
os imperativos e as vicissitudes das diversas políticas econômicas 
adotadas em tal ou qual momento histórico do Brasil12 tornaram-
nas concreta e extremamente mutáveis.13 O número de alterações 
emanadas do BACEN em um curto lapso temporal para disciplinar 
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o mercado de câmbio e capitais estrangeiros parece, de fato, 
confirmar essa constatação: o Regulamento do Mercado de Câmbio 
e Capitais Internacionais (RMCCI), por exemplo, instituído em 9 de 
março de 2005 pela Circular 3280 do BACEN, foi objeto de mais de 
60 (sessenta!) atualizações desde o seu advento até a data de sua 
revogação, em 2 de fevereiro de 2014. No caso específico do crime 
do artigo 22, parágrafo único, parte final, da Lei 7.492/1986, a análise 
dos atos normativos que, desde o ano de 2001, determinaram um 
crescente limite de declaração de bens e valores mantidos por 
brasileiros no estrangeiro,14 também revela uma notável volatilidade 
do marco legal das reservas internacionais brasileiras. Deveras, 
embora seja possível detectar objetivos heterogêneos e pouco 
urgentes ou mesmo corriqueiros nos comandos administrativos 
emitidos pelo BACEN, como a necessidade de mapeamento 
dos ativos e passivos externos do país, visando a um adequado 
delineamento da política econômica do país e a produção de dados 
para atendimento da Pesquisa Coordenada sobre Investimentos em 
Portfólio do Fundo Monetário Internacional (FMI), tem-se afirmado 
frequentemente que em todas essas normas emerge uma nota de 
anormalidade econômica, que sugere tratarem-se de verdadeiras 
leis excepcionais na forma do que disciplina o artigo 3˚ do Código 
Penal.15

2. A Resolução 4.841/2020 do Conselho Monetário Nacional

Com a edição da Resolução 4.841, de 30 de julho de 2020, do 
Conselho Monetário Nacional (CMN), a discussão acerca da 
retroatividade ou não do complemento administrativo do delito 
do art. 22, parágrafo único, parte final, da Lei 7.492/1986, recebeu 
novos contornos jurídicos, notadamente em função da acentuada 
elevação do patamar de declaração ao BACEN: de US$ 100,000.00 
(cem mil dólares dos Estados Unidos da América) para quantia igual 
ou superior a US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos Estados 
Unidos da América), ou seu equivalente em outras moedas.16 Uma 
primeira abordagem acerca da natureza jurídica da Resolução CMN 
4.841/2020 poderia indicar tratar-se de lei penal excepcional, de 
sorte que a majoração para US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares 
dos Estados Unidos da América) não teria a aptidão de beneficiar os 
agentes que mantiveram depósitos no exterior abaixo desse valor. 
Concretamente: a novel norma administrativa teria eficácia ex nunc, 
incidindo apenas sobre os fatos criminosos perpetrados a partir do 
dia 1˚ de setembro de 2020, data da entrega em vigor da Resolução 
CMN.17

Admito que essa concepção é inegavelmente sedutora, sobretudo 
porque a Resolução CMN 4.841/2020 contempla, na linha das 
precedentes Circulares do BACEN, uma norma cambial, o que 
a submeteria, em princípio, ao regramento contido no art. 3˚ do 
Código Penal.18 Parece-me, contudo, que o caráter excepcional 
da norma complementadora e, por conseguinte, a implementação 
de uma flagrante exceção à regra constitucional19 e legal20 da 
retroatividade da lei penal mais benéfica (lex mitior) exige não 
somente a verificação panorâmica do contexto econômico vigente à 
época da publicação do comando normativo que preenche o injusto 
do delito de evasão de divisas, mas também, e principalmente, a 
análise concreta e particularizada dos motivos supostamente 
excepcionais, que alegadamente ensejaram a sua emissão pelo 
órgão estatal. Decerto que, como defendem Luciano Feldens e 
Rubens Hofmeister Neto, a vigência, por mais de uma década 
(2004-2020), do mesmo patamar para a declaração anual ao BACEN 
promoveria uma “estabilização do conteúdo do injusto”, que elidiria, 
de certo modo, o caráter excepcional da Circular do BACEN.21 Não 
obstante, essa estabilização normativa funcionaria, a meu ver, como 
um instrumento interpretativo ambíguo e, portanto, inconveniente 
para a resolução do caso sob análise: poderia indicar que, de fato, o 
injusto do crime tornou-se consolidado e, assim, estaria afastada a 
ultratividade imposta pelo art. 3˚ do Código Penal – como sustentam 
Feldens e Hofmeister Neto22 – de igual modo, mas em sentido 

diametralmente oposto, ilustrar que os motivos excepcionais que 
impulsionaram a edição da Circular BACEN 3225/2004 subsistiram 
até o ano de 2020, quando adveio a Resolução CMN 4.841/2020.

Proponho, assim, trilhar um caminho diverso. A Resolução CMN 
4.841/2020 derivou do voto 193, prolatado em 15 de julho de 2020 
pelo Diretor de Política Econômica Fabio Kanczuk e pelo Diretor 
de Regulação Otávio Ribeiro Damaso, aprovado na mesma data 
pela Diretoria Colegiada do BACEN. Na minha perspectiva, a leitura 
do voto 193 pode constituir um ambiente juridicamente mais seguro 
para que seja possível divisar – ou não – o caráter excepcional da 
norma que atualmente preenche o conteúdo do injusto do crime do 
art. 22, parágrafo único, parte final, da Lei 7.492/1986. Nesse sentido, 
na fundamentação do voto é possível constatar que a majoração 
do limite para a DCBE nada teve de excepcional ou extravagante. 
Em verdade, do voto que deu origem à Resolução CMN 4.841/2020 
emergem dados e constatações que não se vinculam a quaisquer 
situações de emergência ou de anomalia econômica que possam 
desencadear a incidência da ultratividade prevista no art. 3˚ do 
Código Penal. Afirma-se no voto, por exemplo, que as declarações 
obrigatórias de capitais brasileiros no exterior 

(...) permitem ao BCB completar a compilação do estoque de ativos 
externos do País e, dessa forma, aferir a Posição Internacional de 
Investimentos (PII), inclusive os recursos mantidos no exterior após o 
fim da cobertura cambial das exportações, bem como as transações 
no exterior a partir desses fluxos. Adicionalmente, o (D)CBE possibilita 
atender compromissos internacionais firmados pelo Brasil relativos 
à adequação aos padrões internacionais, como o Special Data 
Dissemination Standard Plus (SDDS Plus) e à participação em 
pesquisas internacionais, como o Coordinated Portfolio Investment 
Survey (CPIS) e o Coordinated Direct Investment Survey (CDIS), 
todos do Fundo Monetário Internacional (FMI). 

A motivação do voto dos dois Diretores, posteriormente encampado 
pela Diretoria Colegiada do BACEN, efetivamente não esconde que 
a DCBE objetiva primordialmente alimentar o banco de dados da 
Autarquia Federal, a fim de delinear a política econômica, assim 
como possibilitar o atendimento à compromissos internacionais 
firmados pelo Brasil no que se refere a pesquisas do FMI e adequação 
a padrões internacionais. Ou seja, trata-se de uma mera fonte de 
obtenção de dados que, conquanto possa ostentar certa relevância 
macroeconômica, não tem o escopo imediato de influir diretamente 
na política cambial ou monetária e, mais do que isso, está premida 
à vista de situações emergenciais. Digo de outro modo: a leitura do 
voto 193 deflagra que o aumento do piso para a obrigatoriedade da 
declaração tem fundamento eminentemente estatístico e busca evitar 
o aumento expressivo de declarações entregues e o consequente 
acréscimo dos custos internos para processá-las e fiscalizar os 
eventuais descumprimentos,23 de modo que, também aqui, nada há 
de excepcional. Ao contrário, a coleta e a análise de informações 
econômicas são exigências perenes para que o BACEN bem possa 
desenvolver suas funções legais e econômicas, como o controle 
dos capitais estrangeiros, nos termos da lei,24 e atuar no sentido do 
funcionamento regular do mercado cambial, da estabilidade relativa 
das taxas de câmbio e do equilíbrio no balanço de pagamentos,25 
não estando jungida – ao menos do que se depreende da leitura 
do voto que deu azo à Resolução 4.841/2020 – a qualquer situação 
extravagante que pudesse submetê-la ao regime peculiar do art. 3˚ 
do Código Penal.  

3. Conclusão

A inaplicabilidade do dogma da retroatividade da lei penal mais 
benéfica autorizada no art. 3˚ do Código Penal reclama que as 
circunstâncias excepcionais que impelem a edição do comando 
normativo que complementa o crime de evasão de divisas tipificado 
no art. 22 parágrafo único, parte final, da Lei 7.492/1986, estejam 
concreta e motivadamente evidenciadas. Esse indeclinável requisito 
de ordem jurídico-constitucional não se verificou na Resolução 
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CMN 4.841/2020, que aumentou o limite de declaração ao BACEN 
de US$ 100,000.00 (cem mil dólares dos Estados Unidos da América) 
para quantia igual ou superior a US$ 1.000.000,00 (um milhão de 
dólares dos Estados Unidos da América), ou seu equivalente em 
outras moedas. Dessa forma, todos os agentes que, antes de 1˚ de 

setembro de 2020, mantiveram depósitos no estrangeiro inferiores 
a US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos Estados Unidos da 
América) sem a correspondente declaração ao BACEN, terão a 
punibilidade extinta com fundamento no art. 107, III, do Código Penal 
(abolitio criminis).
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